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PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO –
Reexame necessário -  Ação de repetição
de indébito previdenciário – Militar – Pedido
de suspensão e devolução dos descontos
previdenciários  reputados  indevidos –
Verbas  de  caráter  indenizatório   –  Não
incidência de contribuição previdenciária –
Rol das exceções da Lei 10.887/04 e da Lei
Estadual nº 9.939/2012   –  Juros de mora
e  correção  monetária  –  Reforma  da
sentença nesse ponto – Provimento parcial.

–  “Somente  as  parcelas  incorporáveis  ao
salário do servidor sofrem a incidência da
contribuição  previdenciária.  (STF,  RE-  Ag
R389903/DF,  Relator  Ministro  Eros  Grau,
21/02/2006)

– A contribuição previdenciária sobre 1/3 de
férias  e  verbas  que  não  integram  os
proventos  da  aposentadoria  é
expressamente  excluída  pela  legislação
que  regulamenta  a  matéria  no  âmbito  do
Estado da Paraíba, a teor do art. 13, § 3º,
da Lei nº 9.939/2012 e do art. 4º, §1º da Lei
Federal  nº  10.887/04.  Estando  as  verbas



reclamadas  relacionadas  na  legislação
como  isentas,  não  devem  sofrer  a
incidência da contribuição.

– Os juros de mora  devem incindir  a partir
do trânsito em julgado da sentença (Súmula
188  do  STJ),  e  correção  monetária  pelo
índice aplicado à caderneta de poupança,
na forma do art. 1º F da Lei 9.494/1997 a
partir  de cada desconto indevido (Súmula
162 do STJ).

                                                     VISTOS , relatados e discutidos os presentes
autos de apelação cível, acima identificados, 

                                            ACORDAM, em Segunda Câmara Cível do
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  dar  provimento
parcial  ao  reexame  necessário,  nos  termos  do  voto  do  relator,  conforme
certidão de julgamento retro.

RELATÓRIO

HERISSON MARQUES DA SILVA, Policial
Militar,  ajuizou  ação  de  repetição  de  indébito  previdenciário  em  face  do
ESTADO DA PARAÍBA e PBPREV – PARAÍBA PREVIDÊNCIA, com vistas à
suspensão e o ressarcimento dos valores que vinham sendo descontados de
sua remuneração, relativos às contribuições previdenciárias sobre as parcelas
“ANUÊNIO”,  “ANTECIPAÇÃO  DE  AUMENTO”,  GRATIFICAÇÃO  DE
FUNÇÃO”,  “GRAT.  A.  57.  VII  L.  58/03-POG.PM”,  “GRAT.  MAGISTÉRIO
MILITAR  (CFO,  CFSD  E  CFS)”,  GRAT.  A.57.VII  L.  58/03-PM.  VAR”,
“SERVIÇO EXTRA – PM” E “GRAT. ATIV. ESPECIAIS – TEMP”, “GRATIFIC.
ESPECIAL OPERACIONAL”, “RESSARCIMENTO”, “VENC. 13 SAL”, “GRAT.
A. 57.VII L.58/03 – EXTR. PM”.

O  magistrado  de  primeiro  grau,  em
sentença  às fls.72/75, julgou parcialmente procedente o pedido, para declarar
como  indevidos  e,  via  de  consequência,  inexigíveis  os  descontos
previdenciários incidentes sobre as verbas que não integrarão os proventos
da aposentadoria e para condenar a PBPrev Paraíba Previdência  a restituir
os  valores descontados a esse título,  no período compreendido nos cindo
anos anteriores à propositura da ação, tudo acrescido de correção monetária
a partir  do ajuizamento da ação e juros de mora a partir  da citação, a ser
apurado  em  liquidação  de  sentença.  Condenou  ainda  ao  pagamento  de
honorários de advocatícios fixados em R$ 500,00 (quinhentos reais).

Após  o  decurso  do  prazo  recursal,  não
havendo recurso voluntário  (fl.  92),  subiram os autos a  esta  instância,  em
Remessa Oficial.



Com vista dos autos, a douta Procuradoria
de Justiça ofertou parecer às fls. 98, sem manifestação de mérito.

É o relatório.

V O T O.

Trata-se  de  Remessa  Oficial  contra  a
sentença proferida pelo Juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de
Campina  Grande  que,  nos  autos  da  ação  de  repetição  de  indébito
previdenciário julgou parcialmente procedente o pedido do autor.

Na  sentença  proferida, o  juízo  de  piso,
escorado em jurisprudências do Supremo Tribunal Federal e deste areópago,
considerou indevidas as contribuições previdenciárias sobre as verbas que
compõem a remuneração do autor, determinando a imediata suspensão dos
descontos e a devolução das quantias indevidamente recolhidas no período
dos 05 (cinco) anos que antecedem o ajuizamento do feito.

A  jurisprudência  pátria  já  adotou  o
posicionamento no sentido de que  a contribuição previdenciária tem a sua
base  de  cálculo  delimitada  em  parcelas  de  natureza  remuneratória,
percebidas  com  habitualidade,  que  se  incorporam  aos  rendimentos  do
trabalhador para fins de repercussão nos benefícios da inatividade. 

Em outras palavras, só podem ser objeto de
desconto previdenciário aquelas rubricas que serão levadas em consideração
quando da realização do cálculo da aposentadoria.

Já está sedimentado no Supremo Tribunal
Federal  o  entendimento  no  sentido  de  que  não  incide  a  contribuição
previdenciária sobre a parcela de terço constitucional de férias.

 
Pelo sistema contributivo, os proventos da

aposentadoria  são  calculados  pela  média  das  contribuições  efetivamente
realizadas no período determinado por lei, vinculados a um valor referência,
que é composto das parcelas incorporáveis, entre as quais não se incluem o
1/3 de férias.

No  que  se  refere  ao  1/3  de  férias,  o
entendimento que se extrai da orientação emanada de julgados do Supremo
Tribunal Federal é no mesmo sentido da decisão recorrida, como se observa,
“verbis”:

"TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDEN-
CIÁRIAS. INCIDÊNCIA SOBRE TERÇO CONSTITU-
CIONAL DE FÉRIAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
IMPROVIDO.  I  -  A  orientação  do  Tribunal  é  no
sentido de que as  contribuições  previdenciárias  não
podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não
incorporem a remuneração do servidor. II  -  Agravo



regimental  improvido"  (AI  712880  AgR,  Relator(a):
MM.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Primeira  Turma,
julgado em 26/05/2009,  DJe-113 DIVULG 18-06-2009
PUBLIC  19-  06-2009  REPUBLICAÇÃO:  DJe-171
DIVULG 10-09-2009  PUBLIC 1  1-09-  2009  EMENT
VOL-02373-04 PP-00753)” (Grifei). 

No mesmo tom, aponta a jurisprudência do
STJ, como se constata:

"PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL CONFIGURADO.
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  TERÇO
CONSTITUCIONAL DE FERIAS. NÃO INCIDÊNCIA.
OFENSA  AO  ART.  535  DO  CPC  NÃO
CARACTERIZADA.  REDISCUSSÃO  DA MATÉRIA
DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONA-
MENTO  PARA  FINS  DE  INTERPOSIÇÃO  DE
RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  INVIABILIDADE.
1. O Recurso Especial foi provido com o fim de excluir a
incidência  de contribuição previdenciária sobre o terço
constitucional  de  férias  pago  a  servidores  públicos.
Todavia,  o  caso  dos  autos  refere-se  à  exação  sobre
salários  pagos  a  trabalhadores  privados.  Constatado  o
erro  material.  2.  Não  incide  contribuição
previdenciária sobre o terço constitucional de férias,
por  constituir  verba  que  detém  natureza
indenizatória.  Precedentes  desta  Segunda  Turma.
(…)"  (EDcl  no  AgRg  no  REsp  1210517/RS,  Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA,
julgado em 05,05/2011, DJe 11/05/2011)  (Destaquei).

E ainda:

"TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-DOENÇA E TERÇO
CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁ  RIA.  NÃO  INCIDÊNCIA.  AGRAVO
NÃO  PROVIDO.  1.  A Primeira  Seção  do  Superior
Tribunal  de  Justiça  acolheu  o  posicionamento  do
Supremo  Tribunal  Federal  sobre  a  matéria,  no
sentido de que o adicional de 1/3 de férias e o terço
constitucional  caracterizam-se  como  verba
indenizatória,  sobre  a  qual  não  pode  incidir
contribuição  para  a  previdência  social.  De  igual
forma,  a  incidência  da  contribuição  previdenciária
sobre os 15 primeiros dias do pagamento de auxílio-
doença não deve prosperar. 2. Agravo regimental não
provido."(AgRg  no  REsp  1204899/CE,  Rel.  Ministro
ALDO ESTEVES LIMA,PRIMEIRA TURMA, julgado
em 18/08/2 , DJe /08/2011).( Negritei).

Desta  feita,  considerando  que  o  1/3  de
férias é verba que possui  nítido caráter indenizatório,  conclui-se,  de forma
induvidosa, que a contribuição previdenciária não deve incidir sobre referido
adicional  constitucional,  sendo  imperiosa  a  suspensão  do  desconto  e
devolução do valor que tiver sido cobrado indevidamente.



Com relação à  “GRAT. A. 57. VII L. 58/03-
POG.PM”,  GRAT. A.57.VII L. 58/03-PM. VAR” são gratificação de atividades
especiais do art. 57, inciso VII da Lei Complementar 58/03, verbas recebidas
sob  a  rubrica  do  art.  57,  VII,  da  LC  nº  58/2003,  entendo  que  estas  não
possuem  o  devido  caráter  remuneratório  e  habitual,  pois  decorrem  de
atividades especiais, como bem destaca o mencionado dispositivo, vejamos:

“Art. 57 – Além do vencimento e das vantagens previstas
nesta Lei e das estabelecidas em lei específica, poderão
ser deferidos aos servidores:(…); 
VII – gratificação de atividades especiais; (...)”

No  art.  67,  a  citada  Lei  Complementar
ainda destaca:

“Art.  67  –  A  gratificação  de  atividades  especiais
poderá  ser  concedida  a  servidor  ou  a  grupo  de
servidores, pelo desempenho de atividades especiais ou
excedentes  às  atribuições  dos  respectivos  cargos  ou
pela participação em comissões, grupo ou equipes de
trabalho constituídas através de ato do Governador do
Estado.”

Essas gratificações têm a natureza “propter
laborem”,  pois  se  refere  ao  exercício  de  atividades  que  vão  além  das
atribuições  do  cargo  ocupado  pelo  servidor.  Assim,  não  deve  incidir
contribuição  previdenciária sobre  essa  verba,  diante  da  ausência  de
habitualidade, conforme se extrai do entendimento do STF:

“AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER
C/C COBRANÇA - INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA  SOBRE  O  TERÇO
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS,  E GRATIFICAÇÕES
PROPTER  LABOREMIMPOSSIBILIDADE  -
ENTENDIMENTO  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL  -  DESPROVIMENTO  DO  RECURSO.  -
Tributário.  Imposto  de  renda  sobre  a  parcela  do
adicional de férias. Impossibilidade. Agravo Improvido.
1-  A  orientação  do  Tribunal  é  no  sentido  de  que  as
contribuições  previdenciárias  não  podem  incidir  em
parcelas  indenizatórias  ou  que  não  incorporem  a
remuneração do servidor. (STF - AI 712880 AgR/MG -
Rel.  Min.  Ricardo  Lewandowski  -  Primeira  Turma  -
26/05/2009)

No mesmo toar,  é  a  jurisprudência  deste
Egrégio Tribunal de Justiça:

“REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C OBRIGAÇÃO
DE  NÃO  FAZER.  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  PRELIMINAR  DE
ILEGITIMIDADE PASSIVA.  CASSAÇÃO. AGENTE
PENITENCIÁRIO. INCIDÊNCIA SOBRE RISCO DE



VIDA  E  ATIVIDADES  ESPECIAIS.   GPC.
IMPOSSIBILIDADE.  NATUREZA  PROPTER
LABOREM.  ADICIONAL  DE  REPRESENTAÇÃO.
CARÁTER  REMUNERATÓRIO.  POSSIBILIDADE.
DESPROVIMENTO DO RECURSO APELATÓRIO E
PROVIMENTO  PARCIAL  DA  REMESSA.  A
orientação do STF é no sentido de que as contribuições
previdenciárias  não  podem  incidir  em  parcelas
indenizatórias ou que não incorporem a remuneração
do servidor.  A gratificação de risco de vida paga aos
agentes  penitenciários  em  efetivo  exercício  em
estabelecimentos destinados a custódia de presos ou de
internação  apresenta,  em  exame  primário,  natureza
propter laborem, já que é paga apenas àqueles que se
encontrarem na referida situação funcional, nos termos
do  art.  5º  e  parágrafo  único,  da  Lei  estadual  nº
8.561/2008.  No  tocante  às  verbas  recebidas  sob  a
rubrica do art. 57, VII, da Lei Complementar estadual
nº 58/2003, entendo que estas não possuem o devido
caráter  remuneratório  e  habitual,  pois  decorrem  de
atividades especiais, como bem destaca o mencionado
dispositivo. […]. (TJPB; Rec.  200.2012.065427-8/002;
Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  João
Alves da Silva; DJPB 27/05/2014; Pág. 13)”.(Grifei).

Com  efeito,  sobre  o  terço  de  férias,  a
“GRAT. A. 57. VII L. 58/03-POG.PM” e a  GRAT. A.57.VII L. 58/03-PM. VAR”
não deve haver, portanto, a incidência de contribuição previdenciária.

No  se  refere  à  atualização  dos  valores,
devem incidir  juros  de  0,5%,  a  partir  do  trânsito  em julgado  da  sentença
(Súmula 188 do STJ), e correção monetária pelo índice aplicado à caderneta
de  poupança,  na  forma  do  art.  1º  F  da  Lei  9.494/1997  a  partir  de  cada
desconto indevido (Súmula 162 do STJ). 

D I S P O S I T I V O 

Pelo exposto, dá-se provimento parcial ao
reexame necessário, para   modificar apenas o  critério de juros e correção
monetária, devendo incidir juros de 0,5%(meio por cento), a partir do trânsito
em julgado da sentença (Súmula 188 do STJ),  e correção monetária pelo
índice aplicado à caderneta de poupança, a partir de cada desconto indevido
(Súmula 162 do STJ), mantendo a sentença nos demais termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga (juiz convocado, para substituir a Exma
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira).



Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Promotora de Justiça. 

Sala de Sessões da Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 28 de janeiro de
2016.

    

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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